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CONTRATANTE:

Contrato que entre si celebram o
MINISTÉRIO DO TRABALHO E
EMPREGO - MTE e a VALID SOLUÇÕES E
SERVIÇOS DE SEGURANÇA EM MEIOS
DE PAGAMENTO E IDENTIFICAÇÃO S/A,
para a confecção de CTPS informatizada e
Folhas de Qualificação Civil - FQC, para o
exercício de 2015.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO - MTE, com
sede no Bloco "F", da Esplanada dos Ministérios, em
BrasílialDF, CEP 70056-900, CNPJ n.o 37.115.367/0033-48,
doravante denominado CONTRATANTE, representado pelo
Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração,
RODRIGO MELO NOGUEIRA, brasileiro, solteiro, inscrito
no CPF sob o n.o 714.352.393-34, portador da Cédula de
Identidade n.O93.002.455.099, expedida pela SSP/CE, residente
e domiciliado em BrasílialDF, consoante competência que lhe
foi delegada pela Postaria GMI nO2.538, de 12 de dezembro de
2011, publicada no D.O.U de 13, subsequente..

CONTRATADA:

VALIQ Ji.-j). JURIOICO/SP
10: a;:><f{
GUS~~~~~

VISt~ __~ __ ~

VALID SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE SEGURANÇA EM
MEIOS DE PAGAMENTO E IDENTIFICAÇÃO S/A, CNPJ
nO33.113.309/0001-47, com sede na Rua Peter Lund 146, São
Cristóvão, Rio de JaneirolRJ, CEP 20.930-390, doravante
denominada CONTRATADA, representada por seu Diretor
Financeiro, CARLOS AFFONSO SEIGNEUR
D'ALBUQUERQUE, brasileiro, Identidade n° 07.153.613-0,
expedida pelo IFPIRJ, CPF n° On.275.967-05, domiciliado no
Rio de JaneirolRJ, e por seu Diretor de Identificação, ZENIO
RIMES DE ALMEIDA, brasileiro, Identidade nO03.128.561-2,
expedida pelo DETRANIDICIRJ, CPF n° 314.874.167-68,
domiciliado no Rio de JaneirolRJ.
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RESOLVEM, na forma da Lei nO 10.520, de 17 de julho de
2002, os Decretos nOs3.555, de 08 de agosto de 2000, Decreto
n° 3.693, de 20 de dezembro de 2000, Decreto nO3.722, de 09 de
janeiro de 2001, Decreto n° 3.784, de 06 de abril de 2001, e
Decreto nO5.450, de 31 de maio de 2005, que regulamenta a
modalidade do Pregão Eletrônico, Instrução Normativa nO02, de
30 de abril de 2008, Lei Complementar nO 123, de 14 de
dezembro de 2006, Decreto n° 6.204, de OS de setembro de
2007, Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, subsidiariamente,
celebrar este Contr~to, mediante os termos e condições
estabelecidos nas seguiIi£es Cláusulas: , . ':;" .,

,
,, .-.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 1 _ .. _ •• _~ :':r "i>;' .
L . ..' _ ,;s~,I

Este Contrato tem por objeto a confecção de 6.000.0()0-~seis milhões) de-CTPS informatizada
e mais 100.000 (cem mil) Folhas de Qualificação Civil - FQC, para o exercicio de 2015,
conforme modelo aprovado pelo MTE, bem como disposto neste Contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO

Vinculam-se a este Contrato o Edital de Pregão Eletrônico n~ 10/2015, com seus anexos,
Proposta da CONTRATADA, datada de 17/03/2015, e demais elementos constantes do
Processo n~46089.000089/2014-96.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

o regime deste Contrato é de execução indireta do tipo menor preço global.

CLÁUSULA QUARTA - LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Todos os lotes das CTPS confeccionadas deverão ser entregues em Brasília/DF, no galpão do
Ministério do Trabalho e Emprego, situado no Setor de Indústria e Abastecimento - SAI,
Trecho 02, lotes 1.255, 1.265, 1.275, 1.285, CEP: 71.200-028, Brasília/DF, sendo que o
primeiro lote deverá ser entregue 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato.

Parágrafo primeiro. Excepcionalmente, a critério da administração e em comum acordo com
a empresa, o quantitativo de alguns Estados poderá ser entregue diretamente pela gráfica na
SRTE, indicada pelo MTE, justificada a ação pela necessidade de urgência na reposição dos
estoques, bem como a proximidade da empresa fornecedora à SRTE indicada.

Parágrafo segundo. As CTPS deverão ser entregues, em lotes, conforme cronograma abaixo:
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Lote Quautidade prazo de Eutrega .Folhas de
de CTPS ,- . Qô8lificação

Civil
(págiuas 1 e

2)
Primeiro 500.000 30 dias a partir da assinatura do contrato
Sel!undo 500.000 60 dias a partir da assinatura do contrato
Terceiro 500.000 90 dias a partir da assinatura do contrato 50.000
Quarto 500.000 120 dias a partir da assinatura do contrato
Quinto 500.000 150 dias a partir da assinatura do contrato
Sexto 500.000 180 dias a partir da assinatura do contrato
Sétimo 500.000 210 dias a partir da assinatura do contrato
Oitavo 500.000 240 dias a partir da assinatura do contrato
Nono 500.000 270 dias a partir da assinatura do contrato
Décimo 500.000 300 dias a oartir da assinatura do contrato
Décimo 500.000 330 dias a partir da assinatura do contratoPrimeiro
Décimo 500.000 360 dias a partir da assinatura do contrato 50.000
Seeundo
TOTAL 6.000.000 I 100.000

Parágrafo terceiro. Verificada a impossibilidade do cumprimento dos prazos de que trata o
parágrafo segundo desta Cláusula, a CONTRATADA deverá comunicar a nova data ao MTE
no prazo máximo de 30 (trinta) dias antes da data prevista no cronograma de entrega dos
lotes, com a devida justificativa, para viabilizar a e~aboração de Termo Aditivo.

CLÁUSULA QUINTA - DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

o objeto do presente Contrato deverá conter as seguintes especificações:

S.l. Caracteristicas gerais

Caderneta constituída de 34 (trinta e quatro) páginas, com numeração perfurada a partir da
página 19 (dezenove), sendo uma folha impressa, avulsa, correspondente às páginas I e 2 (de
identificação do portador) e duas páginas sem numeração, coladas na parte interna da capa e
contracapa, correspondente à carteira de brasileiro, fabricadas pelo processo de impressão
offset e acabadas em equipamento com automação para alceamento das páginas, costura,
colocação da capa, numeração perfurada e corte. Na fase de acabamento são incluídas duas
folhas de Filme auto-adesivo a frio, contrapostas em relação a face adesiva, de modo a
permitir a fixação das páginas I e 2.

S.2. Caracteristicas dimensionais

S.2.1 - Das dimensões básicas:

• Comprimento: 125,0:1: 1,00mm

a: 88,0:1: 1,00mm
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5.2.2 - Do formato:

• Retangular com os cantos arredondados no lado de abertura do documento.

5.2.3 - Do paralelismo dos motivos impressos em relação aos limites de corte:

• Capa: 111,Omm

• Contracapa e páginas internas: Ill,Omm

• Numeração perfurada: 111,0mm

5.2.4 - Da numeração perfurada:

• Numérica, composta de sete dígitos;

• Altura dos números: 8,0 :l:0,5mm

• Diâmetro do punção: 0,9:l: 0,5rmp.

5.2.5 - Margens da numeração:

• Margem superior: 7,O:l: 2,Omm

• Margem inferior: 110,O:l: 2,Omm

• Margem lateral: 15,5 :l:2,Omm

5.2.6 - Da impressão da capa: Margem sem grafismo:

• Margem superior: 12,O:l: 2,Omm

• Margem inferior: 12,O:l: 2,Omm

• Margem lateral: 7,5 :l:2,Omm

5.3. Características de impressão:

5.3.1- CAPA:

• PVC na cor azul, referência Pantone 294C .

• Texto e Brasão da República na cor branca, aplicada por hot stamping, com os seguintes
dizeres:

"REPÚBLICA FEDERA TlVA DO BRASIL

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO

CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL"

5.4. Contracapa:

• Papel off-set branco, na gramatura de 75g/m2 •

• Fundo: Dois fimdos impressos pelo processo de off-set com elementos em guilhoche e
numismático, sendo o primeiro, formado pelo texto "MINISTÉRIO DO TRABALHO E
EMPREGO", repetido, caracterizando ao centro efeito tridimensional, e, o segundo, com
aplicação das Armas da República ao centro da página. As impressões serão nas cores
azul referência Pantone 283U e cinza Cool Gray 4U .

• Texto: Impresso pelo processo off-set na cor azul referência Pantone 2955U.

5.5. Páginas 1 e 2 (Folha de Qualificação Civil- FQc):

'I"'L,O
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• Papel off-set branco na gramatura de 75g1m2 •

• Fundo: Dois fundos impressos pelo processo off-set nos mesmos motivos apresentados
na contra capa, com as mesmas tintas .

• Texto: Impresso pelo processo off-set na cor azul referência Pantone 2955U.

5.6. Páginas internas:

• Papel off-set na gramatura de 75glm2 •

• Fundo: Todas as páginas. Dois fundos impressos pelo processo off-set nos mesmos
motivos apresentados na contra capa, com as mesmas tintas .

• Texto: Todas as páginas. Impresso pelo processo off-set na cor azul referência Pantone
2955U.

5.7. Caracteristicas de numeração perfurada:

• Composta por sete dígitos, a numeração perfurada começa a ser feita a partir do meio da
caderneta (página 19) até o seu final, inclusive contracapa.

5.8. Caracteristicas de segurança:

• Linha de costura reagente a U.V. (ultravioleta);

• Numeração perfurada.

5.9. Sistema de embalagem:

• É formado por maços e caixas.

5.9.1 - Maços:

• 50 cadernetas.

5.9.2 Descrição da formação dos maços:

• As cadernetas são colocadas umas sobre as outras no mesmo sentido, de cima para
baixo, e de forma crescente, sendo que cada maço terá a disposição da numeração da
seguinte forma:

• Maço 1: Primeira caderneta terminada em 01 e a última em 50;

• Maço 2: primeira caderneta terminada em 51 e a última em 00.

• Cada maço será envolto por dois elásticos no sentido da abertura das cadernetas. Será
fixado com elástico na primeira caderneta do maço, um rótulo para embalagem. O maço
será embalado em filme plástico.

5.10. Caixa:

• As CTPS deverão ser acondicionadas em caixa de papelão reforçado, contendo 500
(quinhentas) unidades. A caixa deverá conter as seguintes especificações:

a) Papelão pardo com elemento de papel Kraft natural;

b) Onda dupla (KMK-BC);

c) Gramatura de 732 (gm2) com variação de :f: 5%;
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d) Coluna mínima de 7,2 (KGF/cm');

e) Mullen mínimo de 9,0 (KGF/cm');

t) Espessura de 6,0 ot 0,5 mm.

o Quantidade de cadernetas: 500.

o Quantidade de maços: 10.

o Os maços de uma mesma caixa serão dispostos na ordem dos números das cadernetas,
arrumados em seqüência. Nesta mesma caixa será acondicionado 01 (um) maço de FQC
embalado em filme plástico, contendo 250 folhas. Cada folha contendo dois espelhos de
FQC.

o A caixa será lacrada com o selo da empresa contendo, além da numeração sequencial
das CTPS, a numeração de cada caixa individualmente e seu peso bruto.

o As caixas deverão ser numeradas de 00001 até 12000.

5.11. Sequencial de numeração das CTPS.

Por seguirem uma ordem específica, a numeração sequencial das CTPS será fornecida
após a assinatura do Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I - São obrigações do CONTRATANTE:

1. colocar à disposição da CON'FRATADA os elementos e informações necessárias à
execução dos serviços;

2. supervisionar a execução dos serviços, promovendo o acompanhamento e a
fiscalização sob os aspectos quantitativo e qualitativo;

3. aprovar as etapas de execução dos serviços, desde o planejamento até a sua efetiva
concretização;

4. facilitar o acesso do pessoal da CONTRATADA, dentro das normas que disciplinam
a segurança e o sigilo, aos locais de execução das tarefas;

5. destinar local para guarda dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios da
CONTRATADA;

6. deduzir e recolher os tributos devidos na fonte sobre os pagamentos efetuados à
CONTRATADA.

7. Atestar a execução dos serviços e receber as faturas correspondentes, quando
apresentadas na forma estabelecida no Contrato;

8. Deduzir e recolher os tributos devidos na fonte sobre os pagamentos efetuados à
CONTRATADA;s~àTf(T;;7w~"qoof__ ~~C1PS
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10. Designar formalmente, por escrito, na forma do art. 67 da Lei nO. 8.666/93, um
representante para gerenciar o Contrato;

11. Acompanhar e fiscalizar, através da gerência do Contrato, a implementação do
mesmo, informando e emitindo parecer sobre o seu cumprimento e a qualidade das
CTPS confeccionadas quando solicitado;

12. Efetuar o pagamento dos serviços prestados, depois de atestado a sua confecção por
funcionário autorizado pela CIRP.

11- São obrigações da CONTRATADA:

1. executar os serviços descritos em sua proposta, em conformidade com as
especificações e nas condições previstas no Edital e neste Contrato;

2. apresentar as Notas Fiscais à Divisão de Administração, Orçamentária e
FinanceiralDAOF/CFIM/CGRL até o 10° (décimo) dia do mês subsequente ao da
execução dos serviços;

3. discutir previamente com o CONTRATANTE a sequência dos trabalhos a serem
desenvolvidos, bem como qualquer alteração que se tome necessária;

4. comunicar ao CONTRATANTE toda ,e qualquer anormalidade e prestar os
esclarecimentos solicitados;

5. arcar com o ônus decorrente de eventuais danos causados, direta ou indiretamente, ao
CONTRATANTE ou a terceiros, em função da execução deste Contrato;

6. manter disciplina nos locais da prestação dos serviços, substituindo no prazo máximo
de 24 (vinte e quatro) horas, contado de sua notificação, qualquer funcionário ou
preposto, cuja conduta seja considerada inconveniente pelo CONTRATANTE;

7. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir à sua expensas, no todo ou em
parte, o objeto deste Contrato em que se verificar vício, defeito ou incorreção;

8. indicar um preposto para acompanhar a execução do contrato e responder perante o
CONTRATANTE;

9. não transferir a outrem a execução do objeto do Contrato;

10. confeccionar CTPS somente por modelos e especificações aprovados e encaminhados
pelo Ministério do Trabalho e Emprego, de acordo com as normas expedidas pelo
MTE;

11. disponibilizar à CONTRATANTE as CTPS embaladas em caixa de papelão
reforçado, contendo 500 (quinhentas) unidades;

12~emitir, mensalmente, as faturas conforme a quantidade de CTPS previstas no
cronograma, após entregues e aceitas pelo CONTRATANTE;
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venda dos mesmos a terceiros, durante e após a vigência do contrato. Caso não haja
interesse do Ministério do Trabalho e Emprego na renovação do Contrato,
compromete-se a CONTRATADA devolvê-los ao CONTRATANTE no final do
Contrato;

14. facultar a técnicos formalmente indicados pela CONTRATANTE, acesso às
dependências da CONTRATADA para verificação dos serviços relativos à confecção
da CTPS;

15. propor os ajustamentos necessários ao aprimoramento, à segurança e à racionalização
operacional do objeto deste Termo;

16. designar formalmente nos termos do Art. 68 da Lei n°. 8.666/93, um preposto para
representá-Ia na execução do Contrato;

17. substituir as CTPS entregues e aceitas, desde que fique comprovada a existência de
defeito de confecção, durante o período de 02 (dois) anos após a entrega, em razão de
que os documentos só serão vistoriados quando da utilização pelas SRTE;

18. responsabilizar-se por outras despesas diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto deste Termo, tais como, subcontratações, encargos fiscais, indenizações civis e
quaisquer outras que forem devidas;

19. manter as CTPS estocadas em local adequado e controlar os pedidos formais de
retiradas dos documentos encaminhados pela Coordenação de Identificação e Registro
Profissional - CIRP/MTE. As CTPS deverão ficar estocadas em local que ofereça
segurança, responsabilizando-se a CONTRATADA por qualquer extravio em suas
dependências;

20. apresentar à CIRP/MTE, antes da execução do serviço, o modelo piloto para
verificação de sua conformidade com o modelo aprovado pela CIRP/MTE;

21. manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação;

22. observar obrigatoriamente a Portaria SE-MTE 1047, de 16/07/2013, a qual aprova a
Política de Segurança da Informação e Comunicações - POSIC do Ministério do
Trabalho e Emprego e normas dela derivadas, bem como divulgá-Ias aos seus
empregados e prepostos envolvidos em atividade no MTE, e assinar termo de
confidencialidade descrito no Anexo I.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercido por servidores
designados pelo CONTRATANTE nos termos da Lei n.o 8.666/1993 e da Instrução
Normativa n.o 02/2008/SLTIIMP, especialmente, desta última, observado o art. 31 a 34, e o
que segue:
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b) A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas e na ocorrência destas, não implica co-
responsabilidade da Administração, ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei nO8.666/1993;

c) O Gestor e Fiscais do Contrato anotarão, em registro próprio, todas as
ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, indicando horário, dia,
mês e ano, bem como o(s) nome(s) funcionário(s) eventua1mente envolvido(s),
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente, para as
providências cabíveis;

d) As decisões e providências sugeridas pela CONTRATADA ou julgadas
imprescindíveis, que ultrapassarem a competência dos servidores designados
pelo MTE, deverão ser encaminhadas à autoridade superior, para adoção das
medidas cabíveis;

e) O Gestor e Fiscais deverão conferir os relatórios dos serviços executados pela
CONTRATADA, por ocasião da entrega das Notas Fiscais ou Faturas, e atestar
a prestação de serviços, quando executados satisfatoriamente, para fins de
pagamento;

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos serviços efetivamente prestados, o
valor total estimado de R$ 13.841.000,00 (treze milhões, oitocentos e quarenta e um mil
reais), conforme preços a seguir:

• IPREÇO
ITEM: DESCRIÇÃO DO MATERIAL/SERVIÇO QUANT. UNIT. PREÇO TOTAL i

,

(R$) i

Confecção de 6.000.000 (seis milhões) de
6.000.000 2,30 13.800.000,0001 CTPS informatizada, conforme item 4 dest~

Termo de Referência.

I Confecção de 100.000 (cem mil) Folhas de
100.000 0,41 41.000,0002 Qualificação Civil - FQC, conforme item 4 Ideste Termo de Referência.
VALOR TOTAL' 13.841.000,00 !I

VALOR TOTAL POR EXTENSO: Treze milhões, oitocentos e quarenta e um mil reais.

81arágrafo Primeiro. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, mediante a
apresentação das faturas correspondentes à Divisão de Administração, Orçamentária e
FinanceiralDAOF/CFIMICGRL, devidamente atestados pelo representante do
CONTRATANTE, por meio de ordem bancária no Banco, Agência, Conta Corrente,
infi dos pela CONTRATADA.

,!P.LIC

~ ,#ir
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Parágrafo Segundo. O CONTRATANTE disporá do prazo de 15 (quinze) dias para efetuar
o pagamento, a contar do recebimento da Nota Fiscal, desde que acompanhada da
regularidade fiscal.

Parágrafo Terceiro. A regularidade fiscal da CONTRATADA será verificada junto ao
SICAF e a regularidade trabalhista junto ao Banco Nacional de Devedores Trabalhistas -
BNDT e no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS mediante consulta
efetuada por meio eletrônico, ou por meio da apresentação de documentos hábeis.

Parágrafo Quarto. A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a nota
fiscal/fatura, caso o SICAF esteja desatualizado, o Certificado de Regularidade do FGTS, a
certidão específica quanto a inexistência de débito de contribuições junto ao INSS, e a
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União,
conforme Decreto n.O6.106/2007.

Parágrafo Quinto. A cada pagamento o CONTRATANTE realizará consulta ao SICAF
para verificar a manutenção das condições de habilitação.

Parágrafo Sexto. Encontrando-se a CONTRATADA inadimplente na data da consulta, o
CONTRATANTE deverá providenciar advertência por escrito, no sentido de que, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis a CONTRATADA regularize sua situação ou, no mesmo
prazo,apresente sua defesa;

a. O prazo deste parágrafo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do CONTRATANTE;

b. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado pelo CONTRATANTE, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos;

c. Persistindo a irregularidade, o .CONTRATANTE adotará as medidas necessárias à
rescisão do contrato em execução, nos autos dos processos administrativos
correspondentes, assegurada a CONTRATADA a ampla defesa;

d. Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso a CONTRATADA não
regularize sua situação junto ao SICAF;

e. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade
do órgão ou entidade CONTRATANTE, não será rescindido o contrato em execução
com a CONTRATADA.

Parágrafo Sétimo. Na hipótese de atraso no pagamento da Nota Fiscal devidamente atestada,
o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira e sua apuração se fará desde a
data do vencimento até a data do efetivo pagamento, aplicando-se o disposto no art. 1° - F da
Lei n.O9.494, de 10 de setembro de 1997.

Parágrafo Oitavo. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso,
os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e serem submetidos à
:::::iação ~ a}jdade superior com(~etente, que adotará as providências para verificar se é

~~ ~ ;Vi' ~I)i
~ 'C:f=> 1~
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ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de
ônus a quem deu causa.

Parágrafo Nono. Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis, ressalvado o disposto na
alínea d, do ínciso lI, art. 65, da Lei n° 8.666/93.

Parágrafo Décimo. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos
documentos exigidos como condição para pagamento por parte da CONTRATADA
importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do
CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA

Como garantia da execução plena do objeto e fiel cumprimento dos termos deste Contrato, a
CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 692.050,00 (seiscentos e noventa e dois
mil e cinquenta reais), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato,
conforme previsto no li IOdo art. 56 da Lei n.O8.666, de 1993, com validade de 3 meses após
o termino do período de vigência do contrato, devendo ser renovada a cada prorrogação
efetivada, observados ainda os seguíntes requisitos:

a) a CONTRATADA deverá apresentar, no prazo maxlmo de 10 (dez) dias úteis,
prorrogáveis por igual período, a critério do órgão CONTRATANTE, contado da
assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por
caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária.

b) a garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

1.prejuízos advindos do não cumprimento 40 objeto do contrato;
2. prejuízos diretos causados ao CONTRATANTE, decorrentes de culpa ou dolo

durante a execução do contrato;

3. multas moratórias e punitivas aplicadas pelo CONTRATANTE à
CONTRATADA.

c) a modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
índicados nos itens da alínea "b", observada a legislação que rege a matéria;

d) a garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta
específica com correção monetária, em favor do CONTRATANTE;

e) a inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação
de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso,
observado o máximo de 2% (dois por cento);

1) o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõem os incisos 1e II do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993;

11



g) o garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à
CONTRATADA;

h) a garantia será considerada extinta:

1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dínheiro a titulo de garantia, acompanhada de
declaração do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a
CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; e

2. após o término de sua vigência, na forma estabelecida no caput desta Cláusula,
podendo ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.

í) o CONTRATANTE executará a garantia na forma da legislação que rege a matéria:

Parágrafo Primeiro. A CONTRATADA deverá repor, no prazo de 15 (quinze) dias, o valor
da garantia eventualmente utilizada pela CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída
após a execução deste Contrato e total adimplemento das Cláusulas avençadas.

Parágrafo Terceiro. No caso de eventuais acréscimos de servíços/repactuações, deverá a
CONTRATADA providenciar a adequação do valor da garantia prestada.

Parágrafo Quarto. Para a prestação da garantia contratual, fica vedado à CONTRATADA,
pactuar com terceiros (seguradoras, instituições financeiras, etc.), cláusulas de não
ressarcimento ou não liberação do valor dado à garantia para o pagamento de multas por
descumprimento contratual.

Parágrafo Quinto. Caso a garantia seja apresentada na modalidade caução - depósito em
cheque, a mesma só será aceita após a comprovação da devida compensação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução deste Contrato correrão à conta de créditos orçamentários
consignados no Orçamento Geral da União para o exercício de 2015, a cargo do
CONTRATANTE, conforme a seguir:

Programa: 11332207125530001
Fonte: 0176038204
Natureza da Despesa: 339039
Nota de Empenho nO2015NE800335, de 15/05/2015.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU
INCORPORAÇÃO

A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, parte
alguma deste con;a~

'lJ>.l/() Pó
~
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Parágrafo Único. Em caso de fusão, cisão, incorporação ou alteração do contrato social, a
CONTRATADA deverá imediatamente informar ao CONTRATANTE e apresentar a
documentação pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

o Contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir de sua assinatura.

Parágrafo único. Caso seja necessária eventuais alterações e ajustes nas datas de entrega das
carteiras, este Contrato poderá ter sua vigência prorrogada nos termos do parágrafo primeiro
do art. 57 da Lei nO8.666, de 1993, devidamente justificada e aceita pela Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que, a critério do MTE, sejam necessárias, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado deste Contrato.

Parágrafo Único. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, ressalvados os casos de supressões
estabelecidas mediante acordo entre as partes, conforme previsto no inciso 11do ~ 2° do art.
65 da Lei n.o 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO

o não cumprimento de qualquer das cláusulas e condições pactuadas neste Instrumento ou a
sua inexecução, por parte da CONTRATADA; implicará para o CONTRATANTE a
faculdade de rescindir o contrato unilateralmente, independentemente de interpelação judicial
ou extrajudicial, de acordo com o inciso I, do art. 79 da Lei n.o 8.666/1993 e alterações.

Parágrafo Único. O não cumprimento de qualquer das cláusulas e condições pactuadas neste
Instrumento ou a sua inexecução por parte do CONTRATANTE, implicará para o
CONTRATADO a faculdade de se utilizar dos, termos dos artigos 78 a 80, da Lei n.o
8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES

A inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro de execução, mora na execução,
sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades:

I. advertência;

multa de mora no percentual de 0,3 % (zero vírgula três por cento) por dia de
atraso no cumprimento das obrigações assumidas incidente sobre o valor da
parcela do objeto em atraso, que ser~ aplicada a partir do 2° (segundo) dia útil
da inadimplência, contado da data definida para o regular cumprimento da
obrigação até a data do efetivo adimplemento, observando o limite de 30 (trinta)
dias;

&
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m. mu1ta de 0,3% (três décimos por cento) por dia sobre o valor da parcela em
atraso, no caso de sua inexecução total, parcial ou inadequada do objeto
contratado, limitados a 30 (trinta) dias-multas. A partir do 310 (trigésimo
primeiro) dia, terá ensejo a rescisão contratual, que não excluirá a multa prevista
nesse inciso. (quando couber)

IV. multa de 10% (dez por cênto) sobre o valor da parcela do objeto em atraso, no
caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, após decorridos 30
(trinta) dias sem que a CONTRATADA tenha iniciado a prestação da
obrigação assumida, ensejando a sua rescisão;

V. mu1ta de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de
atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), no caso da inobservância do
prazo para apresentação da garantia fixado no item 15, Aline "a"; o atraso
superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusu1as,
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993;

VI. suspensão temporária de. licitar e contratar com o União pelo prazo de até 5
(cinco) anos;

VII. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o
CONTRATANTE pelos prejuízos resu1tantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada.

Parágrafo Primeiro. A critério do CONTRATANTE, as sanções previstas nos incisos "I",
"VI" e "VII" desta cláusula, poderão ser aplicadas juntamente com as previstas nos incisos
"lI" a "V", facu1tada a defesa prévia da CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo
de 05 (cinco) dias úteis.

Parágrafo Segundo. Se a multa aplicada, for superior ao valor da garantia prestada, além da
perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada dos
pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou cobrada judicialmente.

Parágrafo Terceiro. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso
de suspensão de licitar, a CONTRATADA deverá ser descredenciada por igual período, sem
prejuízo das muitas previstas no Edital e das demais cominações legais.

Parágrafo Quarto. Aplicar-se-á advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas
que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação.

Parágrafo Quinto. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
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Parágrafo Sexto. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao
CONTRATANTE, observado o principio da proporcionalidade.

Parágrafo Sétimo. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao CONTRATANTE serão
deduzidos da garantia, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos dos valores a serem
pagos, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados
judicialmente.

Parágrafo Oítavo. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a
contar da data do recebimento da comunicação pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUSTENTABILIDADE

A CONTRATADA deverá aplicar, no que couber, a Instrução Normativa SLTI/MPOG n°. I,
de 2010 e a Lei nO.12.305, de 2010, no momento da confecção das Carteiras de Trabalho e
Previdência Social - CTPS e descarte dos resíduos sólidos, para que seja assegurada a
viabilidade técnica e o adequado tratamento dos impactos ambientais específicos.

Parágrafo Primeiro. As CTPS informatizada deverão ser entregues devidamente
acondicionadas em embalagens adequadas, que utilizem preferencialmente materiais
recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e a armazenagem.

Parágrafo Segundo. Para os itens cuja atividade de fabricação ou industrialização é
enquadrada no Anexo 11da Instrução Normativa do IBAMA n° 31/2009, só será admitida a
oferta de produto cujo fabricante esteja regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal
de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído
pelo Art. 17, inciso 11,da Lei n° 6.938, de 1981.
Parágrafo Terceiro. O papel confeccionado com madeira de origem legal, com a
apresentação do DOF, o fabricante ou o fornecedor deverá apresentar declaração que ateste o
cumprimento da exigência quanto à origem legal da madeira. A declaração será dispensada
quando o papel possuir o certificado CERFLOR ou FSC.

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA - MEDIDAS ACAUTELADORAS

Consoante o art. 45 da Lei n.O9.784, de 1999, o CONTRATANTE poderá, sem a prévia
manifestação da CONTRATADA, motivadamente, adotar providências acauteladoras.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos relacionados a este Contrato regular-se-ão pelos preceitos de Direito
Público, aplicando-se-Ihes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as
disposições de Direito Privado, na forma dos arts. 54 e 55, inciso XII, da Lei n.o 8.666, de
1993, bem como a legislação indicada no preâmbulo do presente Contrato.
-lI'LID

~~
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste Contrato, por extrato, no
Diário Oficial da União, nos prazos estabelecidos pelo ~ único do art. 61 da lei nO8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

Fica estabelecido o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, para dirimir
quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se este Contrato em três
vias, que são assinadas pelas partes.

Brasília - DF, Iv t-de maio de 2015.

CONTRATADA

OS AFFONSO S IGNEUR
D'ALBUQUERQUE
Diretor Financeiro
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ANEXO I AO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° £6 /2015

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE

Eu, CARLOS AFFONSO SEIGNEUR D'ALBUQUERQUE, portador da Identidade nO
07.153.613-0, expedida pelo IFPIRJ, CPF nO 011.275.967-05, domiciliado no Rio de
JaneirolRJ, e eu, ZENIO RIMES DE ALMEIDA, portador da Identidade nO03.128.561-2,
expedida pelo DETRANIDICIRJ, CPF nO314.874.167-68, domiciliado no Rio de JaneirolRJ,
assumimos o compromisso de manter a confidencialidade de toda documentação, informação
e dados a que temos acesso em razão de minha prestação de serviços objeto de contrato com o
Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, inclusive após o término do contrato. Nos
comprometemos a guardar sigilo absoluto, e não divulgar, revelar, ou reproduzir, por
quaisquer meios, documentações, informações e dados pertencentes ao MTE. Estamos cientes
que o descumprimento deste termo acarretará responsabilização civil e criminal.

Brasília, t1- de maio de 2015.
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CARLOS O SEIGNEUR D'ALBUQUERQUE
Diretor Financeiro
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N° 101, sexta-feira, 29 de maio de 2015 Diário Oficial da União - Seção 3 /SSN /677-7069 /35 ~F

O Pregoeiro e SUd oquipe de apOlO no âmbilodo pregão
12/2015 _ contrataçao de pessoa Jurídica osptlCmllzada na prestação de
serviços lerceirizado', de nalureza contioua de limpeza, conservação e
h;g;elll~aç50, com fomeclmenlo do materiaiS e eqUlpamel1lM ncce';-
<arios. na eseala J. 44 horas/semanais diurnas," ""rem e"eeulad(l~na<
dependências da FUNDACENTRO, Sede (2' a sábado) e Unidade~
Descenlralizadas (2' a~' f"lra), apr'>-;anáh5e dos doeumelllos decidcm
declararveneedora a empre~a VII' SUL CONSTRUÇÕES & SER-
VIÇOS L.:J"DA_ ME pelo valor de R$ 1.599589,21, Nada maIS a
lralar encerrou--se a ~ess50

NATÁRIOS peb FllNDACENTRO, Malia Amelia (j"nle~ de S"uza
ReiS e, pelo Imtituto de Engenhana Sanllána da Universidade de
Stullgart, Ji>rg Mel~gor

RESt'l.TADO DE JI1LGAI\-IENTO
PREGÃO ;\lo 12121115

CARLOS ALBERTO DE FRANÇA

(SIDEC -- 2810512(15) 264001-26201-2015NE800032

CENTRO REGIONAL OF. MINAS GERAIS

F.XTRATO [)E l'IEXIGlBIUIMDF. ~
DE L1C1T,"Ç.'\O 1""6/2(115 - (IASG Í64Ir~'""

N" Processo: CRM,,100412014 Ohjeto' ~ f"rnecimento
de energta e1élrica para a <tedc da It'fMG~sltllilda a Rua
GUlljajaraS, 40 - 13 e 14 an , Izonle/ Mmas GeraiS,
duranle o exercLclo de 2 iglllal 004/2014 - proce.'~o
de pagamento OQ<J/2015J.- G5.144. ação J3.J1 '[(ltal de
Ilons L'CIUldos: OO[\(} rio Legal Alt. 25", Inciso I da LeI n'
R666 de 21/06l1"'J1~J'. aüva' Ar!. 25", Inciso I da Lei n" 8.666
de 211{J611~ed<ltaÇãO de Inc:ügibllidade em ()71O~/2015, OS-
MA;C;IRÃ DE SALES, Chefe do Crmg RatLficação em
04/1&;. 'MA A AMELlA GOMES DE SOUZA REIS. Pr~s,.
~ a,m\'níbconu-o Valor Glohal: R~ 27,101,75. CNPl CONTRA-
.~D',," 06.981 180/0001-16 CEMI" DISTRIBUICAO S.A

(SIDEC -1R!05/2015) 264001-26201--2015NEH00032

SECRETARL\ DE POLiTICAS PÚBLICAS DE
EMI'RI':GO

EXTRATOS DE UENltNClA

CONVf:NIO N" 023/2012
N" Processo: 4('06<J.003736/2012-'18, SICONV n" 775245/2012, ce-
lebrado entre n Mi,nistérin do Trabalho e Emprego, por mterméd,o da
Secretana de P<1lillC~SPúblicas de Emprego, com a mterveniêneJa do
Conselho DeliberatIVo do Fundo de ,AmpalO ao Trabalhador e "
Guvemn do Estadn de Ala!;oas. por mlermédio da Secrctaria Mu-
niCipal de Trabalho e Ju~entude ObJ~IO' A presente dcnunclu lem
com" nh]cl<l declarar reSCll1dld~l!-,mbteralmentc " pre.scnte C"nvênio,
com fulcro na POIurm lotermm,slcnaJ n" S07/20[1. artigo RO, ~ I",
tendo em vista os falos devidamente JUstifIcados no processo e a
conveniêncLa para AllministraçJo l'úhltca Dala de Assmalura
2810512015, ASSINATIJRAS: GJOV'\/\'NI CORREA QUEIROZ, Se-
cretário dc Polillcas Pílblicas de Emprego e OUINTINO MARQUES
SEVERO, Presidente do CODEFAI

AO CONVÉNIO N" 075/2012
N" Processo. 4606900373512012-43 SICONV n' 775595/2012, ee--
Ichradn cnu" o M;n;stérlo do Trahalho e Eml'regn, flOr inlermédlO da
Secretaria de I'olill~as Púhlica' dc Emprego, Cllm a Interven,êrn:la do
COllselhn Oellbcrmivo do Fundo M Amparn an Trabalhador e o
Governo do E~tado do Amapá. por ;ntennédlO da SecretaJla Mo.
n;e;pal de Tmbalho e Ju~entude Ohjelo' A presenLe Jcnúnc,a {cm
como objelo declarar rcsclndidn ululm~ralmentc o presente Convênio
com fulcro Ila Portaria Intermmistena[ nO507/2011, arligo 80, ~ I',
lend" em vIsta os fatas d~viJameme )usüficudos no proeesso e a
convc",ê"c,a para AdmíLllstraç50 Puhl,ea. Data dc Assillatura
28105/2015 ASSINATURAS, GIOVANNI CORREA QUEIROZ. Se-
crelario de Polílicas l'úhlt~a, d. Emprego o QU1NTlNO MARQUES
SEVERO, Presidcnte do COOEFAT

CONvf:NION" 068/20[2
N' Proccs,o 46069.00375I/201~--36 SICONV n" 77556412012, ce--
[ebmdo entre o Minislérlo do Trabalho e Emprcgn. por IIltermédlo da
Secrewr;a do l'nl;tica$ Públicas de Emprego, com a ;nlervcniência do
C"n,dho Deliberativo do Fundo. de Amparo ao Trabalhador e o
GOVClnodo E,lado da Bahm. por Illtcrméd,o da Secr,eUl:,a Mun;elpul
de, Trabalho e Juventude. Objeto, A presenlc dcnuncla tem como
ohJelo dedarar rescmd,do Unllaleralmente " prese',lle Convêmo, com
fulero na P"rlcLria !mermllllslcnal n" 50712()11, artIgo 80, ~ I'. tcndo
em vlsl.a os fatos devidamento Jusldicndos no proccs-'" e ,a eoo-
vemêncla para Administração Publica Data de Assmalura
28/(]512015. ASSINATURAS' GIOVANNI CORREA QUEIROZ, Se.
eretário de Pnlitlca, Púbhca5 de Emp,ello c QUINTINO MARQUES
SEVERO, Presidente dn COOEFAI.

CONVÊNlO N" 029/2012
N' Processo 46069,00348212012-16 SICONV nO, 775253/2012. cc-
lebrado entro O MltllSléIlO do Trabalho e Emprego, POt intennédio da
Secrelaria de Polit,cas Públ'cas de Empreg", com a IIllerven<ênCla do
Conselho DeliberatiVo do rundn de Amparo ao Trabalhador e o
Govemo do Estado de G"uis, por intermédiO da Secrelarla MuniCipal

(SIDEC _ 28105/2015) 380018-00001-2015NE8ú0003

FlJNDAÇ,\O .JORG~ DlJPRAT FIGUF,IRIWO, DE
SEGlIRAI'\ÇA E MEDlCINA DO TRABALHO

EXTRATO DE PROTOCOLO DE Il\n:NçÓ':S

ESPÉCIE' ProlOcolo de Inlcnções, firmado em 21/05/2015 PAR-
TíCIPES Funda~ão Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Me-
d,eina do Trabalho -- FUNDACENTRO e, Instituto dc Engenharia
Satlitária da Universidade de Stutlgart: OBJETO Descnvolver enlrc
os ,participes um prog'am() dc cooperaç,50 no c,umpo da segumnça e
saUdc dn trabalho eonlCmplando determmada,s lmhas básicas dc ação,
PROCESSO' 26400100055112014--50, VIGENCIA, 60 mosos: SIG-

F.XTRATO IlE Il"F'xIGIRII.l()AIlE
llF: LICITAÇÃO N" 7/2015 - L"ASG 380019

N' Processo: 47622000067201585 Objeto Participação dc OI {um)
servidor 110CUrSO"R<:dação OfLcial o Lingua Portuguesa", prom"vLdn
pela CcnlrcsaflBA. c"m carga h"nlria de 32h/a. na p.:riodo dc 09 a [2
de junho de 2015 Tota[ d~ Ilens LIcitados 00001 Fundamento l.c-
gal Art. 25". InCISOII da 1.1'1n° 8.666 de 21106/1G'I3 Josll!ícallva:
Nnla 'l'ecniea n" 56/2015/D1CAP/COCAP/CGRHISI'OA/SE Dcclara-
ção de In.xigibihdade em 25/05/2015, ROORIGO MELO NOGUEI-
RA, SubsecreUlrin de PlaoC[amcnto, Oll;amento e Administraç50. Ra.
llJ1cação em 25/0512015, FRANCISCO JOSE PONTES TRIAPINA
SeeretárlO-cxceUlII'O, Valor Global: RS 470.00 CNpJ CONTRATA--
DA 02.317.17610001-05 ESCOLA DE ADMINISTRACAO FA~
ZENDARJA

COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS
HUMANOS

(SICON - 2810512015) 380018--00001.2015NE800001

EXTRATO IlE Tr.R\fO ADITIVO :"I" 6/2015 - l'ASG 380918

,"XTRATO m: CO~TRATO ;\lO !6!20IS - LASG 380918

(SICON - 28/05/2015) 114629_11301 __2015NE8oo001

81102709000108, Conllatado: N C TURISMO r..:rOA - EPP -Ohjeto:
Conlralação d~ !'reSlaçil.O<k S~IVIÇOde fornecimenlo de passagens
terrestres interestadu.us e intermUntClpalS, para alonder as necessi-
dades da UEIPR Fundamcnto Lcgal' amgo 57, inCISO11e.;. 2'. da leI
8666/<J3 Vigência 22j()5I2015 a 22/05/2016. Valm .li)la!:
R$59.540.00, Fonle, 100000000 - 2015NE801008 Fontc. 100000000
- 2015NE801oo7, nata de As<inatura: 11/05/2015

Ministério do Trabalho e Emprego

NlÍll1crn d" Contra:<1: 3412010, N° Processo: 4" [(>MlO(HJ87201(J11
PREGÃO SISPP N° 13/2009 Conlratanle: MINISTERIO DO TRA
RALHO E EMPREGO _MTE. CNPJ Cnllu1l1ild" 04963[3
Conu-aladn SOLUCAO SERVICOS ESPECIALIZADO
ObJelo' l'rorrogar a "igência dn ContraIo n' 34/2010
mese" contados dc 26/(142015 a25/0-l/201 ,
contrato onundo de processo lieita.imo. o que o
clamenlo J.~gaJ: Lc, 86661'J3 .
Valol TOla[: Ki693.546.60, Fonte
de A"m3111I3' 24104/2015.

N' Proce$$o. 4608<J1I1IIJ089201496
PREGÃO SlSl'p N" 1(J/2015 C"nlratanle: MINTSTERIO no TRA--
BAUlO E EMPREGO _MTE, CNPJ Contratadn' 33113309000147.
Contratado VA1.JI) SOLUCOES E SERV!COS DE _SEGURANCA
EM MEIOS OI'. PAGA Objeto. Cnnfceção dc CTPS itlfo"natinda c
Folhade Qualifica~ao Civil. Fundamento Legal Lei n" 8666/93
Vigência: 27/05/2015 a 26/05120[6 Valor TOlal: R$I3.8~I.OI)IJ.oo
Fnllt~ 17603820-1- - 2015NE800335 Data de ÁSSII13tllTll
27105/2015

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETAR1A DE PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

COORDENAÇAo-QERAL DE RECURSOS
LOGISTlCOS

EXTRATO DF: REGISTRO DF. PRF.ÇOS

NDACAO INSTlT BRAS
IBGE. CPI' Contratado

SUSUM!l y ..••NO _Ohjeto' Lo--
ino Pedro Tmian, n° 563 -- sala

l1drina!PR, para sedHlr a Agência do IHGE

l'I~:nl~J~~ ~ ~:~~'i al"8~~6~30IVi~t~loli;:
a 0110612016, Valor TOlal: R$10.469,úr) Fonte

_ 2015NER0121i4, Dala de A~sinalura 27105/2015

N' Proce$óo: 03641000643201
DISPENSA N' 1~/2015
DE GEOGRAFIA
0419211iO~lJ C0l11
caç:!(>dc
OI - C

~~~~;r?~í:,~'~~~~~:~3~~-~~'A~e;:~iif~~~})5iB~Wn~;k'i~~~
gm,nciô1dora e as U,\SGg partiCipantes Atas de Reglst'c de Preços n"
0212015 (A a Fl,validade:, 12 mew;, com Vl!;;;nCm de 1310512015 a
12105/2016 Dula da A,;,;matmu, O~!1)5f2015. S'gnataTl() do IflGE.
Mario Alexandre de l'illllD. f'nuelo Fomecedor-A: Le~bemurk Co-
mercio Udu, CNPJ n" 03J28.413/00nl-98, hens 1,37,38 e 49,
Valor Tolal R$ 1.8-7'14.40, S,gnutáfio Carlos Alhm" Cônsul Soares
fornecedor-l:!, D,sll'LSupn D,slnbUldora e Comerw} Lida EI'I', CNrl
0° \0210 IY610001 ..00, !lcn~ 2 a 5.41,42,50 c 55, Valor Total R$
3.>,685,00. Signatário André Correa da Rocha Fornecedor-C: Lemar (SICON .. 2810512015) 3~-OOO 1 15NE800001
Ink franqUia, LIda .. ME, CNPJ n" 04 521 468/0001 ..R2, llen< ('; a 11,
15 a 17.27 a 32, 43, 44 e 51 1154, Val(), Total R$ n43252, EXTRATO DE .R, O I1I.T1VO N" 9/2015 - LASG 380918
Slgnat:inos: Rogerio Bra~ Fonlolan. Fornecedor-D: PORT D'SlrlbUl- "11i>
dora de Tnformállea c Pal'ciana Lula, CNPJ n" ()~,22~.rI)()/0001-90, 12010 N' Processo: 46[66000086201069
llell>l 12 a 14, Valor Total R$ 14.763,50. Slgnamtlo, Adna!,a LLma o 1312009, Cont'-illanle MINISTERIO DO TRA_
Fornecedor-E: Jamar ComercIo de PmdUlrl'; para InlormillC3 Ltda EGO -MTE, CNPJ Conlratado, 04963136000158
EPP, CNPJ n" 11,3()1,420/(l002--05, llen$ 20 a 24 ~ 45 a 48, Valor UCAO SERVICOS ESPEClAlJZAOOS _\.TDA
TOlal R$ 37 770,00. Slgnalárlo Laura Oliveira Rebeca Forneced<Sf' I'rorrogar a 1'lgCnela do Conlrulo n" 33/2010 por malS 12
Mec Infonn:\llca E"el1-ME CNPJ n' 18 3ó4.837/0001-R5, I~ camadas de 26/0412015 a 25/0412016. ou alc a celebração de
26. Vdtor TOlal R$ 6.650.00. SignatáriO: Ana letíCIa B"Llaloo -" contraIo onundo de. processo lIeitat<Írio. o qlle ocorrcr prinlciro, Fun-

t:f" damemo l.cgal, LCI8666/93 VLgéncla: 26/0412015 a 25104/2016
UNIDADE ESTADUAL NO(}:\NÁ Valor Total: R$875 658,00,. Fonte, 176038204 --20lSNE800046 DaUl

. 'V dc .-'\ss;nalUra, 24104/2015

EXTRATO DF: CONTRATO N' OI. SG 114623 (SICON _ 28105/2015) J~OOI8-00001-2015NE~00001

F:XTR.~TO DF: Tf.RMO ,\D1TIVO N' 3/201$ _ UASG 114601

(SICON - 28105/2015) 114629-113111-2015NlO800001

UNIDADE ESTADUAL NO CEARÁ

DIRETORIA EXECUTIVA

Número do ContraIo 15/2012.
N' I'roce"o 03('040(H)05220 1217
PREGÃO SISPP N' 24/21112, Contratanle FUNOi\Ci\{) INSTlT
BRAS DE GEOGRAFIA-E ESTATISTlCA IBGE. CNPJ Contratad"
122729270Of1l60, Contralado RIO GREEN SERVICOS LTDA -
ME :ObJel<l' Constitui obJelo do pres<:nle aditamento a prorrogação
da VIgência contralual. Fundam~nl" L~S"I: Arl 57,11, c/c paragraf"
2" da Lei n" 8.666/93, VigênCIa 0510512(\15 a 041Osnm6, Valor
Total: R$292.925.16 Fonte: 100000000 - 2015NE800088 Data de
A~,inalura, 3(J104/2()15

Número cl" CMlmlo: 1/2014
N' Processo: 03623000571201419
mSpENSA N' 2312014. Cnntramnle FUNDIICAO TNSTIT RRAS
OI' GEOGRAFIA-E ESTAllSnCA IRGE CNPJ Conlratado
05R1390200011iO C"nuatado: SETEMAQ COMERCIAL E IMPOR-
TADORA -LTOA Objeto' Prorrogacão da vigcncia indicada na Clau-
sula Segunda do Conlrato original por outro I-gual periodo dc 12
(dn7e) mcses, Fundamcnt" Legal. Am 24, mc. XI,y 57, mCl,o 11, ~
2" da Lei n° 8.666/93 e suas ahcraçõ-cs po<;lenores , Vigência
2~105/2014 a 26105/2015 Vai", T"tal' R$2~21iO,()(). Fonle
100000000 - 2015NE800055, Dala de As,ínatura' 26/0512014.

(SICON - 28/05/2015) I 14629-1 1301-2015NESOOOOI

UNIDADE ESTADUAL NO DISTRITO fEDERAL

f:XTR-\TO DF: TF:RMO ADITIVO 1'" 112015. I;ASG tl~611l

(SlCON - ~8!O512015) I 14629-1 1301_2015NE800001

EXTRATO DF. CONTRATO 1';' 1112015 _llASG 114623

N' Processo, 03641000652201581.
DISPENSA N' 19/2015. ConlraUlnLe: FUNDACAO INSTIT BRAS
DE GEOGRAF1A-E r:STATlSTlCA \RGE, CNPJ Conlratado:
80995566000130 CnntraUldo : FACE NORTE EMI'REENDlMEN-
TOS -IMOBIL1ARlOS LTDA - ME. ObJell>: LOCal."" de Imóvel .<ilo
â Rua Rarào do Rio Branco, n° 50 - Ccntro, em R,o NcgrolPR. para
sediar a Agência do IBGE cm Rio NegrolPR. vigenle, por 12 meses,
a part,r dc O1106/2015, FUll<!:lmellloI.egal: !Ir!. 24 ,nClso X da 1.1'1n"
8666/93 Vig~llcla' 0110612015 a 01/(16/2016 Valor Total:
R$24067,00 Fonle l()OOOOIl()O-- 2(115NEROI2(,2 Dala de Assina-
lura, 2710512015.

(SICON - 28/05/2015) 114629-JJ301-2015NE800001

EXTRATO DE TERMO AJ)fTI\'O 1'1" Ifl-OI5 - WISG 114623

NiunolO do Contrato 8120J4
N' I'r""",,«>: 036410000922014R4
PREGÃO SISPP N' 312014. Contratanle 1'IJNDACAO TNSTIT
BRAS DE GEOGRAFIA-E ES1'.KIIs'nCA IBGE. CNPJ Conu-aladn

Esle doeumenUl pode ser wnf1cado no endcreço eletról1Ico hllp:I/'VWI'i in ~.brfautmticidarXhul~,
relo cúdigo ll0lJ32015052900135

Documclllo assinado digitalmenle contormc MP 11'1,200-2 de 24/08/2001. que II1slitui a
In!raC5t1'UllU"llde Chavcs Públicas Brasllcira - !CP-Bras;1
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